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NULIDADE.,” CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
IMPROCEDENCIA.

A fase litigiosa do procedimento administrativo somente se instaura com a
impugnacdo do sujeito passivo ao langamento ja formalizado. Nao ha que se
falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte tem acesso a todas as
informacdes necessarias a compreensao das razfes que levaram a autuacéo,
tendo apresentado impugnacéo e recurso voluntario em que combate todos 0s
fundamentos do auto de infracao.

TERCEIROS. FNDE. SALARIO-EDUCACAOQ. SME. COMPROVAGCAO.

A empresa que realizar deducdes no recolhimento do salario-educagdo por
conta de alunos beneficiarios do SME €é obrigada a apresentar todos o0s
documentos que comprovem o direito a tal deducdo, sob pena de glosa das
deducdes efetuadas.

MULTAS. JUROS MORATORIOS. INCIDENCIA.

Sendo o crédito tributario constituido de tributos e/ou multas punitivas, o seu
pagamento extemporaneo acarreta a incidéncia de multa e juros moratérios
sobre 0 seu total.

PEDIDO DE PERICIA E DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO.

Descabe a realizacdo de pericia e diligéncia relativamente a matéria cuja prova
deveria ter sido apresentada ja com a impugnacéo. Procedimento de pericia ndo
se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissao
probatdria daquele sobre o qual recai 0 6nus da prova.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisdes administrativas e judiciais, mesmo que proferidas por Conselhos
de Contribuintes, pelo Superior Tribunal de Justi¢a ou pelo Supremo Tribunal
Federal, que ndo tenham efeitos vinculantes, ndo se constituem em normas
gerais, razdo pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer
ocorréncia, sendo aquela objeto da decisao.
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 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. IMPROCEDÊNCIA. 
 A fase litigiosa do procedimento administrativo somente se instaura com a impugnação do sujeito passivo ao lançamento já formalizado. Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte tem acesso a todas as informações necessárias à compreensão das razões que levaram à autuação, tendo apresentado impugnação e recurso voluntário em que combate todos os fundamentos do auto de infração. 
 TERCEIROS. FNDE. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. SME. COMPROVAÇÃO.
 A empresa que realizar deduções no recolhimento do salário-educação por conta de alunos beneficiários do SME é obrigada a apresentar todos os documentos que comprovem o direito a tal dedução, sob pena de glosa das deduções efetuadas.
 MULTAS. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.
 Sendo o crédito tributário constituído de tributos e/ou multas punitivas, o seu pagamento extemporâneo acarreta a incidência de multa e juros moratórios sobre o seu total.
 PEDIDO DE PERÍCIA E DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
 Descabe a realização de perícia e diligência relativamente à matéria cuja prova deveria ter sido apresentada já com a impugnação. Procedimento de perícia não se afigura como remédio processual destinado a suprir injustificada omissão probatória daquele sobre o qual recai o ônus da prova.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS. 
 As decisões administrativas e judiciais, mesmo que proferidas por Conselhos de Contribuintes, pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal, que não tenham efeitos vinculantes, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Francisco Nogueira Guarita - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  O presente processo trata de recurso voluntário em face do Acordão nº 11-32.035 � 7ª Turma da DRJ/REC, fls. 222 a 229.
Trata de autuação referente a contribuições sociais destinadas à Seguridade Social e, por sua precisão e clareza, utilizarei o relatório elaborado no curso do voto condutor relativo ao julgamento de 1ª Instância.
Em desfavor do Interessado acima identificado foi lavrada pelo Ministério da Educação a Notificação para Recolhimento de Débito (NRD) n° 0000353/2004, fl. 58, referente a contribuições para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), tendo o lançamento atingido o valor total de R$ 19.413,80 (dezenove mil, quatrocentos e treze reais e oitenta centavos), consolidado em 12/05/2004.
Conforme Informação n° 261/2004 - SUSME, fl. 45, aprovada pela Sra. Coordenadora do Sistema de Manutenção de Ensino (SME), a cobrança relativa às competências de 09/1999 e anteriores está relacionada à glosa das deduções feitas pela Notificada no ato do recolhimento das contribuições, indenizações essas consideradas indevidas pelo fato de não ter a Notificada apresentado as declarações que as embasariam. Integram a NRD também as competências de 06/2002 a 06/2003, nas quais a Notificada não fez recolhimento nenhum.
Cientificada em 19/05/2004, fl. 59, a Notificada apresentou impugnação em 03/06/2004, conforme extrato de fl. 212, na qual trouxe, em síntese, as seguintes alegações:
a) Estaria prescrita parte do débito anterior a maio/I 999.
b) As alegações dos técnicos do FNDE não guardariam relação com a real situação da Notificada, dado que a mesma viria contribuindo regularmente para o salário-educação, conforme documentos anexados à impugnação.
(Com a impugnação foram trazidos aos autos guias de recolhimento do salário-educação, relações de empregados que receberam os valores e comprovantes de repasse a eles, fls. 79/188.)
c) As informações trazidas  no corpo da própria notificação declinada no termo de encerramento de inspeção' seriam contraditórias, visto que de início alegam a regularidade no recolhimento das referidas contribuições, conforme trechos transcritos abaixo:
"... A empresa optou pela arrecadação direta em 02/1996, recolheu regularmente as contribuições do Salário-Educação até 05/2003, conforme consta no Histórico de Exercício da Empresa às fls. 03 e 04 e no Demonstrativo de Recolhimentos às fls. 05 a II.
(...)
Verificamos ainda que, aos competências 01/1995 a 01/1996 a empresa recolheu regularmente a contribuição social do Salário Educação por meio da GRPS, conforme consulta o Sistema AGUIA/INSS, às fls 28 a 44. "
[transcrição conforme impugnação]
Em virtude das conclusões do órgão fiscalizador, não poderia ele vislumbrar incorreção, haja vista que no corpo do próprio parecer afirma-se textualmente a inexistência de pendência no período de janeiro/1995 a maio/2002, fugindo à lógica e à realidade dos fatos.
De outra sorte, o órgão fiscalizador ter-se-ia limitado a asseverar a incorreção nos recolhimentos, sem ter em nenhum ponto especificado os parâmetros e critérios que teria usado para chegar à conclusão acerca de tal incorreção.
Faltaria clareza e fundamentação ao lançamento e à cobrança, portanto, o que tornaria o débito relativo ao período de 02/1996 a 09/1999 improcedente.
d) O salário-educação foi regulamentado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que delegou competência ao Poder Executivo para fixar a alíquota aplicável.
Com a entrada em vigor do regime tributário da Constituição de 1988, no entanto, tal delegação teria sido revogada, perdendo fundamento os Decretos 76.923/1975, 87.043/1982 e 994/1993, até porque o art. 25, I, do ADCT, previu expressamente que em 180 dias a contar da promulgação estariam revogados todos os dispositivos legais que atribuíssem ao Poder Executivo a competência reservada para o Congresso Nacional. E se as normas que delegam foram revogadas, as derivadas dessa delegação também o foram.
Apenas em janeiro de 1997, quando entrou em vigor a Lei 9.424/1996, a cobrança do salário-educação teria voltado a estar livre do vicio da inconstitucionalidade: as medidas provisórias antes emitidas não atendiam ao princípio da legalidade e, por não terem sido convertidas em lei, perderam a eficácia desde a edição, conforme art. 62, parágrafo único, da Constituição.
Logo, os recolhimentos efetuados pela Notificada em 1995 e 1996 teriam sido indevidos e, em consequência, deveriam ser compensados com valores ora cobrados e não contestados, referentes ao período de junho/2002 a junho/2003.
e)        Os juros cobrados seriam extorsivos e teriam caráter nitidamente-confiscatório, haja vista implicarem na duplicação do montante cobrado e em enriquecimento ilícito, afrontando, dessa forma, o disposto no art. 145, § 1o, da Constituição.
Ao analisar a impugnação, o órgão julgador de 1ª instância, decidiu que assiste razão em parte à contribuinte, de acordo com a seguinte ementa:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/02/1996 a 31/05/2003
INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO IMPOSSIBILIDADE.
O reconhecimento da inconstitucionalidade de Lei nas decisões administrativas só pode ser feito após manifestação, nesse sentido, do STF, do Senado Federal ou da Justiça Federal.
Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
Período de apuração: 01/02/1996 a 31/05/2003
TERCEIROS. DECADÊNCIA. PRAZO.
É de cinco anos o prazo de decadência aplicável às contribuições para outras entidades de que trata o art. 3o da Lei 11.457/2007, face à declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei 8.212/1991 feita através da Súmula Vinculante do STF n° 8.
TERCEIROS. FNDE. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. SME. COMPROVAÇÃO.
A empresa que realizar deduções no recolhimento do salário-educação por conta de alunos beneficiários do SME é obrigada a apresentar todos os documentos que comprovem o direito a tal dedução, sob pena de glosa das deduções efetuadas.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Tempestivamente, houve a interposição de recurso voluntário pela contribuinte às fls. 240 a 255, refutando os termos do lançamento e da decisão de piso.
 Conselheiro Francisco Nogueira Guarita, Relator.
O presente Recurso Voluntário foi formalizado dentro do prazo a que alude o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, daí por que devo conhecê-lo e, por isso mesmo, passo a apreciá-lo em suas alegações meritórias.
Observo de logo que a fiscalização foi relacionada a contribuições para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sendo que a decisão recorrida deu provimento parcial à impugnação da então impugnante, excluindo a parte decaída conforme o novo entendimento jurisprudencial quinquenal, mantendo o restante da autuação, sob os argumentos de que a notificada não apresentou os documentos necessários à comprovação do direito à dedução, especificamente não apresentando os comprovantes de matrículas dos alunos e de dependência destes para com os empregados da notificada, nem os comprovantes de que os empregados tenham tido despesas dessa ordem com escolas particulares, não havendo, portanto, a comprovação do direito à dedução, não tendo como aprová-la, devendo ser mantida a glosa efetuada pela fiscalização.
Em seu recurso voluntário, também de uma forma genérica, sem adentrar nas questões meritórias específicas, a contribuinte basicamente demonstra insatisfações ligadas às nulidades, sob os argumentos de que os termos da notificação estão eivados de vícios, onde os procedimentos administrativos da autuação não atenderam aos requisitos legais, havendo o cerceamento do direito de defesa, através da utilização de presunções, onde o auto de infração lavrado em face da recorrente foi construído com sugestões de levantamento de contribuições suplementares realizadas de formas afetas à doutrina difundida por Alan Kardec, vez que obtidas por processo de presunção, expatriada da declaração de rendimentos do contribuinte, e por consequência de seus registros e livros oficiais, não sendo o contribuinte, ao menos, convocado para prestar esclarecimentos acerca da autuação; como também o fato de que a autoridade fiscal que lavrou o auto de infração não comprovou nada, não se desincumbindo do ônus da prova acerca dos fatos alegados, sendo que o auto de infração foi lavrado num passe de mágica, fazendo com que a empresa recorrente seja devedora de importância tributária deveras maior que o seu faturamento atual.
Em suas questões preliminares, questiona também a multa confiscatória, os juros de mora, solicitando inclusive perícia junto à autoridade autuante, para determinar que a mesma  preste informações que são necessárias para validar seu lançamento de ofício, bem como os fundamentos fáticos e legais em que se embasou para exigir o quantum mensurado de forma presumida, e porque o elegeu.
De antemão, considerando a falta de especificidade e de apresentação de elementos probatórios capazes de afastar a autuação ou mesmo desmerecer a decisão recorrida, este recurso será confeccionado nos termos dos argumentos suscitados pela contribuinte.
No tocante às nulidades, tem-se que, no âmbito do processo administrativo fiscal são tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Esclareça-se que a atividade de lançamento é vinculada e obrigatória, devendo a autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
De acordo com o disposto no artigo 10 do Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972, são os seguintes os requisitos do auto de infração:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisão recorrida têm que terem sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a violação à ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte. No presente caso, o auto de infração e a decisão recorrida foram lavrados por autoridade competente, estando presentes os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra os quais a contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa. 
Portanto, entendo que não houve qualquer cerceamento do direito de defesa, até mesmo porque que a matéria está sendo rediscutida no presente recurso apresentado pela contribuinte.
Da leitura do Relatório Fiscal e do acórdão de primeira instância, entendo que não merecem prosperar as alegações da recorrente, pois o auto de infração e seu relatório fiscal foram lavrados em consonância com o artigo 142 do CTN e, sendo portanto, tanto este quanto o acórdão recorrido lavrados por autoridade competente e sem preterição do direito de defesa, não devem, portanto,  prosperar os argumentos da recorrente, inclusive nas partes relacionadas à falta de individualização dos fatos geradores e demais informações relacionadas ao lançamento, pois, observa-se que a fiscalização, além de ser específica e contundente no relatório fiscal, apresentou todos os relatórios constantes dos sistemas previdenciários disponíveis, onde demonstrou cada valor objeto do débito previdenciário levantado, desmerecendo, portanto os argumentos de que a autuação foi elaborada de forma presuntiva, pois, conforme bem demonstrado no relatório fiscal e também na análise dos demais elementos acostados ao processo, observa-se que a fiscalização se valeu de parte de informações disponibilizadas pela contribuinte e também, de informações constantes dos sistemas informatizados previdenciários disponíveis à fiscalização, inclusive anexadas a este processo. Ademais, a contribuinte não apresentou outros elementos ou argumentos específicos que viessem a desmerecer o mérito da autuação e da decisão recorrida, não assistindo, portanto, razão à recorrente no sentido de afastar a autuação nas questões preliminares ou mesmo meritórias suscitadas. 
Quanto ao mérito da autuação em si, no tocante ao salário de educação, conforme bem pontuou a decisão recorrida, a empresa que realizar deduções no recolhimento do salário-educação por conta de alunos beneficiários do SME é obrigada a apresentar todos os documentos que comprovem o direito a tal dedução, sob pena de glosa das deduções efetuadas. No caso dos autos, percebe-se que a autuada não apresentou elementos probatórios capazes de afastar a autuação a ele aplicada.
No tocante às multas e juros de mora, além dos questionamentos ligados ao não atendimento aos princípios constitucionais ou mesmo sobre as suscitadas ilegalidades, tem-se que os argumentos utilizados pela recorrente  não devem ser arrazoados, primeiro pelo fato de que ficou comprovado a existência de resíduo de tributo a pagar e segundo porque as multas e juros são provenientes da legislação, não tendo porque serem excluídos da autuação, além do mais, a contribuinte não apresentou elementos capazes de afastá-los..
No caso, o art. 139 do Código Tributário Nacional estabelece que o �crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.�
O § 1º do art. 113 do mesmo diploma legal, por sua vez, prevê que a �obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.�
O Código Tributário Nacional, em seu art. 61, dispõe que o �crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo  determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária�.
Além disso, o art. 142 do Código Tributário Nacional prevê que o crédito tributário é constituído por meio do lançamento, �assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.�
Portanto, as multas e juros integram o crédito tributário constituído via lançamento, motivo pelo qual, os mesmos devem ser exigidos no caso de pagamento extemporâneo.
Tem-se também o § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, que dispõe que os �débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso�.
Nesse caso, os débitos decorrem de tributos não pagos nos vencimentos. Se o tributo foi constituído via lançamento por homologação e declarado pelo sujeito passivo, resta cristalino que os juros de mora incidirão apenas sobre o valor principal do crédito tributário (tributo). Contudo, se o tributo foi constituído via lançamento de ofício, a multa de ofício passa a integrar o valor do crédito tributário, e o não pagamento deste implica um débito com a União, sobre o qual deve incidir os juros de mora.
Os juros calculados pela taxa Selic são aplicáveis aos créditos tributários não pagos no prazo de vencimento consoante previsão do § 1° do artigo 161 do CTN, artigo 13 da Lei nº 9.065 de 1995 e artigo 61 da Lei nº 9.430 de 1996. 
Pertinente ressaltar que  tais matérias já se encontram pacificadas neste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edição das Súmulas nº 2, 4 e 108: 
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARF nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Portanto, também não devem ser acolhidas as alegações da recorrente no sentido de que sejam excluídos as multas e os juros de mora.
No que diz respeito às decisões administrativas invocadas pela contribuinte,  há que ser esclarecido que as decisões administrativas, mesmo que proferidas pelos órgãos colegiados, sem que uma lei lhes atribua eficácia normativa, não se constituem como normas complementares do Direito Tributário. Destarte, não podem ser estendidas genericamente a outros casos, somente aplicam-se sobre a questão analisada e vinculam apenas as partes envolvidas naqueles litígios. Assim determina o inciso II do art. 100 do CTN:
 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
        ( ... )
        II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa;
Em relação a decisões judiciais, apenas as decisões definitivas de mérito proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, na sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, respectivamente, são de observância obrigatória pelo CARF. Veja-se o que dispõe o Regimento Interno do CARF (art. 62, §2°):
(...)
§ 2° As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF n° 152, de 2016).
Quanto aos entendimentos doutrinários apresentados, apesar dos ensinamentos trazidos aos autos, tem-se que os mesmos não fazem parte da legislação tributária, de seguimento obrigatório.
Quanto à solicitação de diligência para determinar que a autoridade autuante explique os detalhes da autuação, tem-se que, nos termos do artigo 16 do Decreto n° 70.235 de 6 de março de 1972, com redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993, onde estão enumerados os requisitos a serem cumpridos acerca das diligências e perícias que a recorrente pretende que sejam efetuadas, e as consequências pelo não atendimento de tais requisitos estão previstas no § 1º do referido dispositivo normativo, entendo que deve ser indeferida a referida solicitação.
No caso em tela, tem-se que a recorrente teve todas as oportunidades, tanto na fase da ação fiscal quanto no curso do contencioso administrativo, para trazer aos autos os elementos suficientes e necessários para comprovar suas alegações, não se justificando, também, no presente caso, a realização de diligências no sentido de fazer questionamentos de elementos oportunamente e devidamente apresentados ao processo pela fiscalização.  
Ademais, presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, uma vez que os documentos trazidos aos autos são suficientes para a formação da convicção deste julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto nº 70.235 de 1972, não se justifica o deferimento do pedido de pericia ou mesmo diligências para constatações dos fatos alegados pelo contribuinte, ou pela autuação.
A respeito do tema vale lembrar que recentemente foi aprovada a Súmula CARF nº 163, nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 163
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
Assim, rejeita-se os pedidos formulados.
Conclusão
Assim, tendo em vista tudo o que o consta nos autos, bem como na descrição dos fatos e fundamentos legais que integram o presente, voto por conhecer do recurso voluntário, para NEGAR-LHE provimento.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Nogueira Guarita
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Francisco Nogueira Guarita - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral

Azeredo (Presidente).

Relatério

O presente processo trata de recurso voluntario em face do Acorddo n° 11-32.035
— 78 Turma da DRJ/REC, fls. 222 a 229.

Trata de autuacdo referente a contribuicdes sociais destinadas a Seguridade Social
e, por sua precisdo e clareza, utilizarei o relatério elaborado no curso do voto condutor relativo
ao julgamento de 12 Instancia.

Em desfavor do Interessado acima identificado foi lavrada pelo Ministério da Educacao
a Notificacdo para Recolhimento de Débito (NRD) n° 0000353/2004, fl. 58, referente a
contribui¢des para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacéo (FNDE), tendo
o0 langamento atingido o valor total de R$ 19.413,80 (dezenove mil, quatrocentos e treze
reais e oitenta centavos), consolidado em 12/05/2004.

Conforme Informacdo n° 261/2004 - SUSME, fl. 45, aprovada pela Sra. Coordenadora
do Sistema de Manuten¢do de Ensino (SME), a cobranca relativa as competéncias de
09/1999 e anteriores esta relacionada a glosa das dedugdes feitas pela Notificada no ato
do recolhimento das contribuicGes, indenizagdes essas consideradas indevidas pelo fato
de ndo ter a Notificada apresentado as declara¢Ges que as embasariam. Integram a NRD
também as competéncias de 06/2002 a 06/2003, nas quais a Notificada ndo fez
recolhimento nenhum.

Cientificada em 19/05/2004, fl. 59, a Notificada apresentou impugnagdo em
03/06/2004, conforme extrato de fl. 212, na qual trouxe, em sintese, as seguintes
alegacdes:

a) Estaria prescrita parte do débito anterior a maio/l 999.

b) As alega¢des dos técnicos do FNDE ndo guardariam relagdo com a real situagdo da
Notificada, dado que a mesma viria contribuindo regularmente para o salario-educagao,
conforme documentos anexados a impugnacao.

(Com a impugnagdo foram trazidos aos autos guias de recolhimento do salério-
educacao, relacdes de empregados que receberam os valores e comprovantes de repasse
a eles, fls. 79/188.)

c) As informag@es trazidas no corpo da prépria notificagdo declinada no termo de
encerramento de inspecdo’ seriam contraditorias, visto que de inicio alegam a
regularidade no recolhimento das referidas contribuicdes, conforme trechos transcritos
abaixo:
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"... A empresa optou pela arrecadacéo direta em 02/1996, recolheu regularmente as
contribuigdes do Salario-Educagdo até 05/2003, conforme consta no Histérico de
Exercicio da Empresa as fls. 03 e 04 e no Demonstrativo de Recolhimentos as fls. 05 a
I

()

Verificamos ainda que, aos competéncias 01/1995 a 01/1996 a empresa recolheu
regularmente a contribuicdo social do Salario Educacao por meio da GRPS, conforme
consulta o Sistema AGUIA/INSS, as fls 28 a 44. ™

[transcricdo conforme impugnacao]

Em virtude das conclusGes do 6rgdo fiscalizador, ndo poderia ele vislumbrar incorrecéo,
haja vista que no corpo do préprio parecer afirma-se textualmente a inexisténcia de
pendéncia no periodo de janeiro/1995 a maio/2002, fugindo a l6gica e a realidade dos
fatos.

De outra sorte, o 6rgdo fiscalizador ter-se-ia limitado a asseverar a incorre¢do nos
recolhimentos, sem ter em nenhum ponto especificado os pardmetros e critérios que
teria usado para chegar a conclusdo acerca de tal incorregéo.

Faltaria clareza e fundamentagdo ao langamento e a cobranga, portanto, o que tornaria o
débito relativo ao periodo de 02/1996 a 09/1999 improcedente.

d) O salério-educacdo foi regulamentado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que delegou
competéncia ao Poder Executivo para fixar a aliquota aplicavel.

Com a entrada em vigor do regime tributario da Constituicdo de 1988, no entanto, tal
delegacdo teria sido revogada, perdendo fundamento os Decretos 76.923/1975,
87.043/1982 e 994/1993, até porque o art. 25, |, do ADCT, previu expressamente que
em 180 dias a contar da promulgacéo estariam revogados todos os dispositivos legais
que atribuissem ao Poder Executivo a competéncia reservada para o Congresso
Nacional. E se as normas que delegam foram revogadas, as derivadas dessa delegacdo
também o foram.

Apenas em janeiro de 1997, quando entrou em vigor a Lei 9.424/1996, a cobranga do
salario-educacdo teria voltado a estar livre do vicio da inconstitucionalidade: as medidas
provisorias antes emitidas ndo atendiam ao principio da legalidade e, por ndo terem sido
convertidas em lei, perderam a eficicia desde a edicdo, conforme art. 62, paragrafo
Unico, da Constituicéo.

Logo, os recolhimentos efetuados pela Notificada em 1995 e 1996 teriam sido indevidos
e, em consequéncia, deveriam ser compensados com valores ora cobrados e nédo
contestados, referentes ao periodo de junho/2002 a junho/2003.

e) Os juros cobrados seriam extorsivos e teriam carater nitidamente-confiscatdrio,
haja vista implicarem na duplicagdo do montante cobrado e em enriquecimento ilicito,
afrontando, dessa forma, o disposto no art. 145, § 1°, da Constituicdo.

Ao analisar a impugnacdo, o 6rgdo julgador de 12 instancia, decidiu que assiste
razdo em parte a contribuinte, de acordo com a seguinte ementa:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuracdo: 01/02/1996 a 31/05/2003

INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO NO AMBITO
ADMINISTRATIVO IMPOSSIBILIDADE.

O reconhecimento da inconstitucionalidade de Lei nas decis6es administrativas
SO pode ser feito apos manifestagdo, nesse sentido, do STF, do Senado Federal
ou da Justica Federal.

Assunto: Outros Tributos ou Contribuigdes
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Periodo de apuracdo: 01/02/1996 a 31/05/2003
TERCEIROS. DECADENCIA. PRAZO.

E de cinco anos o prazo de decadéncia aplicavel as contribuicbes para outras
entidades de que trata o art. 3° da Lei 11.457/2007, face a declaracdo de
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei 8.212/1991 feita através da Sumula
Vinculante do STF n° 8.

TERCEIROS. FNDE. SALARIO-EDUCACAO. SME. COMPROVACAO.

A empresa que realizar dedugfes no recolhimento do salério-educacdo por
conta de alunos beneficiarios do SME é obrigada a apresentar todos o0s
documentos que comprovem o direito a tal dedugdo, sob pena de glosa das
deducdes efetuadas.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Tempestivamente, houve a interposicdo de recurso voluntario pela contribuinte as
fls. 240 a 255, refutando os termos do langcamento e da decisdo de piso.

Voto

Conselheiro Francisco Nogueira Guarita, Relator.

O presente Recurso Voluntario foi formalizado dentro do prazo a que alude o
artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, dai por
que devo conhecé-lo e, por isso mesmo, passo a aprecia-lo em suas alegacdes meritorias.

Observo de logo que a fiscalizacdo foi relacionada a contribuicdes para o Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educacdo (FNDE), sendo que a decisdo recorrida deu
provimento parcial a impugnacdo da entdo impugnante, excluindo a parte decaida conforme o
novo entendimento jurisprudencial quinquenal, mantendo o restante da autuacdo, sob os
argumentos de que a notificada ndo apresentou 0s documentos necessarios a comprovacao do
direito a deducdo, especificamente ndo apresentando os comprovantes de matriculas dos alunos e
de dependéncia destes para com os empregados da notificada, nem os comprovantes de que 0s
empregados tenham tido despesas dessa ordem com escolas particulares, ndo havendo, portanto,
a comprovacao do direito a deducdo, ndo tendo como aprova-la, devendo ser mantida a glosa
efetuada pela fiscalizacéo.

Em seu recurso voluntario, também de uma forma genérica, sem adentrar nas
questdes meritorias especificas, a contribuinte basicamente demonstra insatisfacfes ligadas as
nulidades, sob os argumentos de que os termos da notificacdo estdo eivados de vicios, onde 0s
procedimentos administrativos da autuacdo ndo atenderam aos requisitos legais, havendo o
cerceamento do direito de defesa, através da utilizagdo de presungdes, onde o auto de infracdo
lavrado em face da recorrente foi construido com sugestdes de levantamento de contribui¢des
suplementares realizadas de formas afetas a doutrina difundida por Alan Kardec, vez que obtidas
por processo de presuncdo, expatriada da declaragdo de rendimentos do contribuinte, e por
consequéncia de seus registros e livros oficiais, ndo sendo o contribuinte, a0 menos, convocado
para prestar esclarecimentos acerca da autuacdo; como também o fato de que a autoridade fiscal
que lavrou o auto de infracdo ndo comprovou nada, ndo se desincumbindo do dnus da prova
acerca dos fatos alegados, sendo que o auto de infracdo foi lavrado num passe de maégica,
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fazendo com que a empresa recorrente seja devedora de importancia tributaria deveras maior que
o seu faturamento atual.

Em suas questbes preliminares, questiona também a multa confiscatéria, 0s juros
de mora, solicitando inclusive pericia junto a autoridade autuante, para determinar que a mesma
preste informacOes que sdo necessarias para validar seu lancamento de oficio, bem como os
fundamentos faticos e legais em que se embasou para exigir o quantum mensurado de forma
presumida, e porque o elegeu.

De antemdo, considerando a falta de especificidade e de apresentacdo de
elementos probatdrios capazes de afastar a autuacdo ou mesmo desmerecer a decisdo recorrida,
este recurso sera confeccionado nos termos dos argumentos suscitados pela contribuinte.

No tocante as nulidades, tem-se que, no ambito do processo administrativo fiscal
séo tidos como nulos os atos lavrados por pessoa incompetente ou com pretericdo do direito de
defesa, nos termos do artigo 59 do Decreto n° 70.235 de 1972:

Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

()

Esclarega-se que a atividade de lancamento é vinculada e obrigatoria, devendo a
autoridade fiscal agir conforme estabelece a lei, sob pena de responsabilidade funcional, nos
termos do artigo 142 do Codigo Tributério Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria

tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa de langcamento é vinculada e obrigatdria,
sob pena de responsabilidade funcional.

De acordo com o disposto no artigo 10 do Decreto n® 70.235 de 6 de mar¢o de
1972, s&o os seguintes os requisitos do auto de infracao:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da verificacdo
da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

I11 - a descricdo do fato;

IV - a disposicdo legal infringida e a penalidade aplicéavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Para serem considerados nulos os atos, termos e a decisdo recorrida tém que terem
sido lavrados por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte. Ademais, a
violacdo a ampla defesa deve sempre ser comprovada, ou ao menos existir fortes indicios do
prejuizo sofrido pelo contribuinte. No presente caso, 0 auto de infracdo e a decisdo recorrida
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foram lavrados por autoridade competente, estando presentes os requisitos exigidos nas normas
pertinentes ao processo administrativo fiscal e contra os quais a contribuinte pdde exercer o
contraditorio e a ampla defesa.

Portanto, entendo que ndo houve qualquer cerceamento do direito de defesa, até
mesmo porque que a matéria estd sendo rediscutida no presente recurso apresentado pela
contribuinte.

Da leitura do Relatdrio Fiscal e do acorddo de primeira instancia, entendo que ndo
merecem prosperar as alegacbes da recorrente, pois 0 auto de infracdo e seu relatério fiscal
foram lavrados em consonancia com o artigo 142 do CTN e, sendo portanto, tanto este quanto o
acordao recorrido lavrados por autoridade competente e sem preteri¢do do direito de defesa, ndo
devem, portanto, prosperar 0s argumentos da recorrente, inclusive nas partes relacionadas a falta
de individualizacdo dos fatos geradores e demais informacdes relacionadas ao langcamento, pois,
observa-se que a fiscalizacao, além de ser especifica e contundente no relatorio fiscal, apresentou
todos os relatérios constantes dos sistemas previdenciarios disponiveis, onde demonstrou cada
valor objeto do débito previdenciario levantado, desmerecendo, portanto 0s argumentos de que a
autuacdo foi elaborada de forma presuntiva, pois, conforme bem demonstrado no relatério fiscal
e também na anéalise dos demais elementos acostados ao processo, observa-se que a fiscalizacdo
se valeu de parte de informacdes disponibilizadas pela contribuinte e também, de informacdes
constantes dos sistemas informatizados previdenciarios disponiveis a fiscalizacdo, inclusive
anexadas a este processo. Ademais, a contribuinte ndo apresentou outros elementos ou
argumentos especificos que viessem a desmerecer 0 mérito da autuacdo e da decisdo recorrida,
ndo assistindo, portanto, razdo a recorrente no sentido de afastar a autuacdo nas questdes
preliminares ou mesmo meritdrias suscitadas.

Quanto ao mérito da autuacdao em si, no tocante ao salario de educacgdo, conforme
bem pontuou a decisdo recorrida, a empresa que realizar deduc¢des no recolhimento do salario-
educacao por conta de alunos beneficiarios do SME é obrigada a apresentar todos 0s documentos
que comprovem o direito a tal deducdo, sob pena de glosa das deduc@es efetuadas. No caso dos
autos, percebe-se que a autuada ndo apresentou elementos probatdrios capazes de afastar a
autuacdo a ele aplicada.

No tocante as multas e juros de mora, além dos questionamentos ligados ao nao
atendimento aos principios constitucionais ou mesmo sobre as suscitadas ilegalidades, tem-se
que os argumentos utilizados pela recorrente ndo devem ser arrazoados, primeiro pelo fato de
que ficou comprovado a existéncia de residuo de tributo a pagar e segundo porque as multas e
juros sdo provenientes da legislacdo, ndo tendo porque serem excluidos da autuacdo, além do
mais, a contribuinte ndo apresentou elementos capazes de afasta-los..

No caso, o art. 139 do Cddigo Tributario Nacional estabelece que o “crédito
tributario decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza desta.”

O § 1° do art. 113 do mesmo diploma legal, por sua vez, prevé que a “obrigagao
principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.”

O Cddigo Tributario Nacional, em seu art. 61, dispde que o “crédito nao
integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta, sem prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e da aplicacdo de
quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributaria”.

Além disso, o art. 142 do Cddigo Tributario Nacional prevé que o crédito
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tributario é constituido por meio do langamento, “assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente,
determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplica¢ao da penalidade cabivel.”

Portanto, as multas e juros integram o crédito tributario constituido via
langamento, motivo pelo qual, os mesmos devem ser exigidos no caso de pagamento
extemporaneo.

Tem-se também o § 3° do art. 61 da Lei n® 9.430, de 1996, que dispde que 0s
“débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria
da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos
nos prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa
de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso”.

Nesse caso, os debitos decorrem de tributos ndo pagos nos vencimentos. Se o
tributo foi constituido via langamento por homologacdo e declarado pelo sujeito passivo, resta
cristalino que os juros de mora incidirdo apenas sobre o valor principal do crédito tributario
(tributo). Contudo, se o tributo foi constituido via langamento de oficio, a multa de oficio passa a
integrar o valor do crédito tributério, e 0 ndo pagamento deste implica um débito com a Unido,
sobre o qual deve incidir os juros de mora.

Os juros calculados pela taxa Selic sdo aplicaveis aos créditos tributarios néao
pagos no prazo de vencimento consoante previsdo do 8 1° do artigo 161 do CTN, artigo 13 da
Lei n®9.065 de 1995 e artigo 61 da Lei n® 9.430 de 1996.

Pertinente ressaltar que tais matérias ja se encontram pacificadas neste Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, inclusive culminando com a edi¢cdo das Sumulas n° 2, 4 e
108:

Sumula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

Sumula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n® 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Stmula CARF n° 108

Incidem juros moratérios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, também ndo devem ser acolhidas as alegacdes da recorrente no sentido
de que sejam excluidos as multas e 0s juros de mora.

No que diz respeito as decisbes administrativas invocadas pela contribuinte, ha
que ser esclarecido que as decisdes administrativas, mesmo que proferidas pelos érgdos
colegiados, sem que uma lei Ihes atribua eficacia normativa, ndo se constituem como normas
complementares do Direito Tributario. Destarte, ndo podem ser estendidas genericamente a
outros casos, somente aplicam-se sobre a questdo analisada e vinculam apenas as partes
envolvidas naqueles litigios. Assim determina o inciso Il do art. 100 do CTN:


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf

FI. 8 do Ac6rddo n.° 2201-009.910 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 23034.021240/2003-15

Art. 100. S8o normas complementares das leis, dos tratados e das convencdes
internacionais e dos decretos:

(.)

Il - as decisbes dos drgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo administrativa, a
que a lei atribua eficacia normativa;

Em relacdo a decisdes judiciais, apenas as decisdes definitivas de mérito
proferidas pelo Superior Tribunal de Justica e Supremo Tribunal Federal, na sistematica dos
recursos repetitivos e repercussdo geral, respectivamente, sdo de observancia obrigatoria pelo
CARF. Veja-se 0 que dispde o Regimento Interno do CARF (art. 62, 82°):

()

§ 2° As decisbes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na
sistematica dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a
1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas
pelos conselheiros no julgamento dos recursos no &mbito do CARF. (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 152, de 2016).

Quanto aos entendimentos doutrinarios apresentados, apesar dos ensinamentos
trazidos aos autos, tem-se que 0os mesmos nao fazem parte da legislacdo tributaria, de seguimento
obrigatdrio.

Quanto a solicitacdo de diligéncia para determinar que a autoridade autuante
explique os detalhes da autuacédo, tem-se que, nos termos do artigo 16 do Decreto n° 70.235 de 6
de marco de 1972, com redacdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 8.748 de 9 de dezembro de 1993,
onde estdo enumerados 0s requisitos a serem cumpridos acerca das diligéncias e pericias que a
recorrente pretende que sejam efetuadas, e as consequéncias pelo ndo atendimento de tais
requisitos estdo previstas no 8 1° do referido dispositivo normativo, entendo que deve ser
indeferida a referida solicitacao.

No caso em tela, tem-se que a recorrente teve todas as oportunidades, tanto na
fase da acdo fiscal quanto no curso do contencioso administrativo, para trazer aos autos oS
elementos suficientes e necessarios para comprovar suas alegacdes, nao se justificando, também,
no presente caso, a realizagédo de diligéncias no sentido de fazer questionamentos de elementos
oportunamente e devidamente apresentados ao processo pela fiscalizagéo.

Ademais, presentes 0s elementos de convic¢do necessarios a solucao da lide, uma
vez que os documentos trazidos aos autos sdo suficientes para a formacdo da conviccdo deste
julgador, de acordo com o artigo 29 do Decreto n°® 70.235 de 1972, ndo se justifica o deferimento
do pedido de pericia ou mesmo diligéncias para constatagbes dos fatos alegados pelo
contribuinte, ou pela autuagéo.

A respeito do tema vale lembrar que recentemente foi aprovada a Simula CARF
n° 163, nos seguintes termos:
Sumula CARF n° 163
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Assim, rejeita-se os pedidos formulados.
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Conclusédo

Assim, tendo em vista tudo o que o consta nos autos, bem como na descri¢do dos
fatos e fundamentos legais que integram o presente, voto por conhecer do recurso voluntario,
para NEGAR-LHE provimento.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Nogueira Guarita



